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Idec - Instituto Brasileiro de Defesa do 
Consumidor

� Instituto criado em 1987

� Atuante na defesa dos direitos do consumidor

� Independente e autônomo



Programa Nacional de Banda Larga



PNBL

� Lançado em maio de 2010

� Massificação da banda larga no país

� Estímulo à competição com políticas para pequenos e 
médios provedores

� Reativação da Telebrás para gestão das redes 
(aproveitamento das redes das estatais) e possível operação 
ao usuário final

� Estruturação de planos de 512 kbps (R$ 15,00 com 
incentivos) a 784 Kbps (R$ 35,00)

� Capitais + DF e 4.238 municípios até 2014 (88%)



PNBL

Visa responder a um cenário de

banda larga cara, lenta e para

poucos

Mas apresenta insuficiências 



Regime Público X Regime Privado



Regime Público X Regime Privado

Lei Geral de Telecomunicações

Art. 63. Quanto ao regime jurídico de sua prestação, os serviços de 
telecomunicações classificam-se em públicos e privados

Cada modalidade de serviço será destinada à prestação

� exclusivamente  no regime público

� exclusivamente no regime privado

� concomitantemente nos regimes público e privado



Regime Público X Regime Privado

Serviços de telecomunicações explorados no regime público são
aqueles cuja existência, universalização e continuidade a
própria União compromete-se a assegurar. Também, submetem-
se ao princípio da modicidade tarifária.

Os serviços de telecomunicações explorados no regime privado
não estão sujeitos a obrigações de universalização e
continuidade, nem prestação assegurada pela União. O preço
do serviço é livre, coibindo-se práticas anticompetitivas e abuso de
poder econômico.



Regime Público X Regime Privado

Obrigações de Universalização

São as que objetivam possibilitar o acesso de qualquer pessoa
ou instituição de interesse público a serviço de telecomunicações, 

independentemente de sua localização e condição sócio-
econômica, bem como as destinadas a permitir a utilização das 

telecomunicações em serviços essenciais de interesse público.

Objeto de metas periódicas (PGMU)



Regime Público X Regime Privado

Obrigações de Continuidade

São as que objetivam possibilitar aos usuários dos serviços sua 
fruição de forma ininterrupta, sem paralisações injustificadas, 
devendo os serviços estar à disposição dos usuários, em condições 

adequadas de uso



Regime Público X Regime Privado

Por que tudo isso?

LGT: Não serão deixadas à exploração apenas em regime privado as
modalidades de serviço de interesse coletivo que, sendo essenciais,
estejam sujeitas a deveres de universalização.

Serviços Essenciais



Regime Público X Regime Privado

Banda larga – Essencial!

Mas o Programa não prevê a alteração do regime
em que o serviço é prestado

Reflexo importante:

Massificação X Universalização

Descartar já existente operacionalidade de planos e recursos

PL que altera Lei do Fust



Qualidade



Qualidade

Tarefa colocada no PNBL: Regulamentar e monitorar parâmetros
de qualidade da banda larga

Velocidade

� Medida positiva: exigência de conexões de 1 Mbps

� Mas – empresas não entregam o que vendem

� Telebrás: condições para compra do link no atacado

10 a cada megabit 20 a cada megabit

Limite de 75% do Ampliação da capacidade

circuito adquirido segundo qualidade na ponta



Qualidade

Deve haver definição de parâmetros para o serviço de internet 
de forma geral

Ainda: qualidade vai além de velocidade e estabilidade da
conexão

� Neutralidade de redes

� Proteção à privacidade e à liberdade de expressão e acesso a
conteúdos

� Incorporação da legislação consumerista (atendimento adequado
ao consumidor; ofertas não enganosas; contratos não abusivos, etc)



4,7%

7,9%

10,9%

17,6%

36,5%

0% 10% 20% 30% 40%

Cobrança indevida / abusiva

Contrato - Rescisão / alteração
unilateral

Serviço não fornecido (entrega /
instalação / não cumprimento da

oferta / contrato)

Duvida sobre cobrança / valor /
reajuste / contrato / orçamento.

Vicio de qualidade (mal
executado, inadequado,

impróprio)

Problemas Mais Demandados em Internet 
Período: 2008 a 2010

Fonte: SINDEC
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Banda Larga: marco legal da 
prestação do serviço

Telecomunicações Geral

� Lei  Geral de Telecomunicações  (Lei 9.472/97)

� Regulamento dos Serviços de Telecomunicações (Res 73/98)

Banda Larga

� Regulamento do Serviço de Comunicação Multimídia (Res  
272/2001)

� Regulamento do Serviço Móvel Pessoal (Res 477/2007 )

� Banda Larga Móvel X Banda Larga Fixa



Banda Larga: marco legal da 
prestação do serviço

Convergência Tecnológica
� uma única rede ou tecnologia capaz de transportar, armazenar e

redistribuir som, vídeo, voz e dados

Convergência de Serviços
� diversos serviços são ofertados e fornecidos de uma forma conjunta

aos consumidores. Ex: Combos

Convergência de Mercados
� representada pelas fusões de empresas e por uma crescente

concentração de mercado



Banda Larga: marco legal da 
prestação do serviço

Demanda:

� Marco legal estruturado e convergente, compatível com a 
essencialidade do serviço de banda larga

� Critérios objetivos e isonômicos para compartilhamento de redes, 
assegurando a função social das redes

� Papel central da Telebrás na ampliação e gestão de infraestrutura 

� Previsão e fortalecimento de mecanismos de fiscalização



Participação social



Participação social

Efetivação da participação social na implementação do PNBL

� Ampliação da representação e democratização do processo de 
escolha da sociedade civil no Fórum Brasil Conectado

� Criação de canais e mecanismos públicos de consulta mútua e de 
acompanhamento do Programa

Garantia de participação social na regulação dos serviços 
aliada à medidas voltadas à dissolução das assimetrias



Obrigada!

veridiana@idec.org.br

www.idec.org.br


